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1 – INTRODUÇÃO 
 

O presente estudo reúne informações técnicas acerca do reuso de água no 

Brasil. Abordaram-se, além das principais questões relacionadas à aplicação 

dessa prática – aqui, ressaltando-se os aspectos ligados à proteção da saúde e 

do meio ambiente – os dispositivos legais que regem a temática. 

 

Mantiveram-se, como foco do estudo, os sistemas para aproveitamento de 

águas pluviais e reuso de águas cinzas, em função  de serem práticas 

comumente difundidas em indústrias e cuja aplicação tem crescido, também, 

em empreendimentos comerciais e residenciais.  

 

O desenvolvimento do estudo foi dividido em tópicos, a fim de facilitar a 

compreensão de cada um dos aspectos tangíveis à análise em questão. 

Objetivou-se abranger, de maneira clara, os principais pontos de discussão do 

tema, favorecendo uma avaliação mais efetiva acerca do assunto. 

2 – OBJETIVO 
 

O objetivo deste estudo é fornecer o embasamento técnico – legal para a 

proposição preliminar de normativas referentes ao reuso de água no Estado de 

Minas Gerais. 

3 – DESENVOLVIMENTO 
 

3.1. Contexto 

 

A água é um elemento indispensável à vida; possui enorme valor econômico, 

social e ambiental, e é de fundamental importância para o desenvolvimento das 

atividades humanas. O seu gerenciamento, no entanto, é considerado um dos  

 



 

 

grandes desafios da atualidade, tendo em vista a dificuldade em equilibrar a 

demanda e a disponibilidade de recursos hídricos.   

 

A escassez de água tornou-se um problema de escala mundial que vem 

atingindo milhares de pessoas, tanto em função do alto crescimento 

demográfico, quanto das más condições de acesso aos recursos. Em muitos 

locais, a quantidade e a qualidade de água já não são adequadas às 

demandas dos usuários.  

 

Acredita-se que, de todo o volume hídrico presente na Terra, apenas 1% esteja 

disponível para as atividades humanas. Deste percentual, 10% da água 

consumida são reservados para fins urbanos, e, de toda essa água, 35% são 

descartados, após sua utilização, na forma de esgoto, favorecendo o 

crescimento constante dos problemas relacionados à poluição hídrica.  

 

O Brasil possui uma localização privilegiada no que tange à disponibilidade de 

água e, em função disso, durante muitos anos, a utilização sustentável dos 

recursos hídricos nunca foi uma grande preocupação no país, exceto por parte 

dos setores que utilizavam a água como matéria-prima, ou nos casos em que 

ela exercia influência direta sobre o produto final. 

 

Atualmente, entretanto, as crescentes ocorrências de poluição dos corpos 

hídricos, sobretudo nos grandes centros urbanos, despertaram um interesse 

maior pela adoção de medidas que permitam garantir a disponibilidade 

necessária à demanda de água no Brasil. 

 

A legislação brasileira introduziu, como um de seus principais instrumentos, a 

cobrança pelo uso da água, conduzindo muitas indústrias e estabelecimentos 

comerciais à busca por um novo modelo de gerenciamento hídrico. 

 

Nesse contexto, o reuso de água surge como uma estratégia interessante, 

principalmente quando considerada sua atuação em dois aspectos:  

 



 

 Instrumento para redução do consumo de água – controle de demanda; 

 Água de reuso como recurso hídrico complementar. 

 

É nesse cenário que as indústrias, sobretudo, têm investido na prática de 

reaproveitamento de água. Dados de 2015 apontam que a siderurgia é o setor 

com maior índice de reuso de água – 90% - seguido da mineração (80%), 

indústrias têxteis (60%) e pequenas empresas (40%). 

 

Embora o reuso seja visto como uma importante ferramenta de gerenciamento 

de recursos hídricos e de políticas ambientais, a prática ainda não é 

completamente difundida no Brasil, havendo pouca experiência em reuso 

planejado e institucionalizado, em particular no que se refere aos efluentes de 

esgoto tratado.  

3.2. O reuso de água 
 

O reuso pode ser definido, de maneira geral, como o “o aproveitamento de 

águas previamente utilizadas, uma ou mais vezes, em alguma atividade 

humana, para suprir a necessidade de outros usos benéficos, inclusive o 

original”. 

 

A água de reuso pode ser proveniente de diversas fontes. Nas residências, por 

exemplo, pode-se reaproveitar a água da chuva, do chuveiro e do enxágue de 

roupas. Além disso, devem-se mencionar as águas resultantes das Estações 

de Tratamento de Esgoto (ETEs) e, também, de processos produtivos dentro 

das indústrias, onde o percentual de reaproveitamento tem mostrado índices 

crescentes.   

 

A água de reuso pode ser destinada para inúmeros fins, a exemplo de geração 

de energia, refrigeração de equipamentos em diversos processos industriais, 

lavagem de ruas e pátios, irrigação/rega de áreas verdes, desobstrução de 

rede de esgotos e águas pluviais, e lavagem de veículos. 

 



 

 

Cabe destacar que a qualidade da água utilizada, juntamente com o objeto 

específico do reuso, estabelecerão os níveis de tratamento recomendados, 

bem como os critérios de segurança a serem adotados, e os custos relativos ao 

processo. É importante frisar que o reuso está diretamente relacionado à 

proteção da saúde e do meio ambiente, sendo fundamental conhecer e 

entender as bases legais que regem sua prática, a fim de definir sua utilização 

de maneira adequada e responsável.   

 

A principal vantagem da utilização da água de reuso é a possibilidade de 

preservar água potável exclusivamente para atendimento de necessidades que 

exigem a sua potabilidade, a exemplo do abastecimento humano, garantindo, 

dessa forma, a conservação dos recursos. 

 

O reuso pode ser classificado, basicamente, em direto ou indireto. De acordo 

com a Organização Mundial de Saúde – OMS – tem-se: 

 

– Reuso direto: é o uso planejado e deliberado de esgotos tratados 

para certas finalidades, como uso industrial, irrigação, recarga de aquífero e 

água potável; 

– Reuso indireto: ocorre quando a água já utilizada, uma ou mais vezes 

para uso doméstico e industrial, é descarregada nas águas superficiais ou 

subterrâneas e utilizada novamente, a jusante, de forma diluída; 

– Reciclagem interna: é o reuso da água internamente às instalações 

industriais, tendo como objetivo a economia de água e o controle de poluição. 

A Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental (ABES), por sua 

vez, adota uma classificação de reuso de água em duas grandes categorias: 

potável e não potável. Esta classificação é amplamente utilizada por sua 

praticidade e facilidade. 

Reuso Potável: 

– Reuso Potável Direto: quando o esgoto recuperado, por meio de 

tratamento avançado, é diretamente reutilizado no sistema de água potável; 



 

 

– Reuso Potável Indireto: caso em que o esgoto, após tratamento, é 

disposto na coleção de águas superficiais ou subterrâneas para diluição, 

purificação natural e subsequente captação, tratamento e, finalmente, utilizado 

como água potável. 

Reuso Não Potável: 

Este tipo de reuso apresenta um potencial muito amplo e diversificado. Como 

não exige níveis elevados de tratamento, tem se tornado um processo viável 

economicamente e, consequentemente, com rápido desenvolvimento. 

É válido ressaltar, nesse aspecto, os conceitos trazidos pela Resolução nº. 54, 

de 28 de novembro de 2005, do Conselho Nacional de Recursos Hídricos – 

CNRH – em seus Artigos 2º e 3º: 

 

Art. 2º Para efeito desta Resolução, são adotadas as seguintes definições:  

 

I - água residuária: esgoto, água descartada, efluentes líquidos de edificações, 

indústrias, agroindústrias e agropecuária, tratados ou não;  

II - reuso de água: utilização de água residuária;  

III - água de reuso: água residuária, que se encontra dentro dos padrões 

exigidos para sua utilização nas modalidades pretendidas;  

IV - reuso direto de água: uso planejado de água de reuso, conduzida ao local 

de utilização, sem lançamento ou diluição prévia em corpos hídricos 

superficiais ou subterrâneos;  

V - produtor de água de reuso: pessoa física ou jurídica, de direito público ou 

privado, que produz água de reuso;  

VI - distribuidor de água de reuso: pessoa física ou jurídica, de direito público 

ou privado, que distribui água de reuso; e, 

VII - usuário de água de reuso: pessoa física ou jurídica, de direito público ou 

privado, que utiliza água de reuso.  

 

Art. 3º O reuso direto não potável de água, para efeito desta Resolução, 

abrange as seguintes modalidades:  

 

I - reuso para fins urbanos: utilização de água de reuso para fins de irrigação 

paisagística, lavagem de logradouros públicos e veículos, desobstrução de 



 

tubulações, construção civil, edificações, combate a incêndio, dentro da área 

urbana;  

II - reuso para fins agrícolas e florestais: aplicação de água de reuso para 

produção agrícola e cultivo de florestas plantadas;  

III - reuso para fins ambientais: utilização de água de reuso para implantação 

de projetos de recuperação do meio ambiente;  

IV - reuso para fins industriais: utilização de água de reuso em processos, 

atividades e operações industriais; e,  

V - reuso na aquicultura: utilização de água de reuso para a criação de animais 

ou cultivo de vegetais aquáticos.  

 

§ 1ºAs modalidades de reuso não são mutuamente excludentes, podendo mais 

de uma delas ser empregada simultaneamente em uma mesma área.  

§ 2º As diretrizes, critérios e parâmetros específicos para as modalidades de 

reuso definidas nos incisos deste artigo serão estabelecidos pelos órgãos 

competentes.  

 

Podem ser citadas, também, de acordo com a ABES, as seguintes 

modalidades de reuso não potável: 

– Reuso não potável para fins recreacionais: classificação reservada à 

irrigação de plantas ornamentais, campos de esportes, parques, enchimento de 

lagos ornamentais etc.; 

– Reuso não potável para fins domésticos: são considerados, aqui, os casos 

de reuso de água para a rega de jardins, descargas sanitárias, e utilização 

desse tipo de água em grandes edifícios; 

– Reuso para manutenção de vazões: a manutenção de vazões de cursos de 

água promove a utilização planejada de efluentes tratados, visando a uma 

adequada diluição de eventuais cargas poluidoras a eles carreadas, incluindo-

se fontes difusas, além de propiciar uma vazão mínima na estiagem; 

– Aquicultura: consiste na produção de peixes e plantas aquáticas visando à 

obtenção de alimentos e/ou energia, utilizando-se os nutrientes presentes nos 

efluentes tratados; 

– Recarga de aquíferos subterrâneos: é a recarga dos aquíferos 

subterrâneos com efluentes tratados, podendo se dar de forma direta, pela  



 

 

injeção sob pressão, ou de forma indireta, utilizando-se águas superficiais que 

tenham recebido descargas de efluentes tratados a montante. 

O reuso de águas cinzas1 e o aproveitamento de águas pluviais aplicados a 

fins não potáveis vêm ao encontro das premissas de sustentabilidade e ao 

conceito de conservação de água. Sistemas de reuso de águas cinzas e de 

coleta e aproveitamento de águas pluviais devem atender a quatro critérios:  

 Segurança higiênica; 

 Estética; 

 Proteção ambiental; 

 Viabilidade técnica e econômica.  

 

Quando devidamente tratadas, as águas cinzas e pluviais podem ser utilizadas 

em edificações para consumo não potável. São exemplos possíveis de uso: 

bacias sanitárias, torneiras de jardins, irrigação de gramados e plantas, 

lavagem de veículos e de roupas, limpeza de calçadas e pátios, produção de 

concretos, compactação de solos, recarga de aquíferos, além de finalidades 

ornamentais, como chafarizes e espelhos d’água, desde que sua utilização não 

ofereça riscos à saúde de seus usuários. 

 

3.3. Coleta e aproveitamento de águas pluviais 
 

Em diversos países, tem-se observado, nos últimos anos, o desenvolvimento 

de novas tecnologias referentes ao manejo dos recursos hídricos. Nesse 

cenário, verificam-se expansões no uso de técnicas de gestão de águas 

pluviais2, tanto em regiões onde já eram utilizadas, como em locais onde eram 

desconhecidas.  

                                                           
1
Águas residuais, não industriais, derivadas de processos domésticos, como banho, lavagem de roupas e 

louças. 
2
 As técnicas mais representativas são as seguintes: redução de evaporação, coleta de águas pluviais, 

coleta de água de escoamento superficial, recarga artificial de aquíferos subterrâneos, conservação da 
umidade em solos e previsão de águas pluviais para a agricultura. 



 

Acredita-se que, além de razões operacionais, o maior obstáculo ao uso 

disseminado dessas técnicas esteja relacionado à falta de um gerenciamento 

eficiente da água. Garantir a disponibilidade de água em quantidade e 

qualidade, combater a cultura que pressupõe a abundância, bem como 

incentivar programas que previnam o desperdício e a degradação, são passos 

fundamentais para viabilizar qualquer proposta de desenvolvimento 

socioeconômico sustentável no país.  

O aproveitamento da água de chuva possui uma série de vantagens, podendo-

se destacar, entre elas: 

 Fonte alternativa à água potável;  

 Conservação dos recursos hídricos disponíveis;  

 Redução do risco de enchentes e erosões em áreas urbanas;  

 Redução do escoamento superficial;  

 Instalação de baixa complexidade;  

 Água captada com baixa concentração de poluentes; Redução dos 

custos associados às tarifas de água. 

Em alguns locais, especificamente, o aproveitamento das águas pluviais pode 

se tornar ainda mais atraente. São exemplos disso as áreas com altas taxas de 

precipitação, os locais com escassez de abastecimento e, ainda, as áreas com 

alto custo de extração de água subterrânea.  

Nos espaços urbanos, destacam-se dois fatores positivos no que se refere ao 

uso de águas pluviais: redução do consumo de água potável e melhor 

distribuição da carga de águas pluviais imposta ao sistema de drenagem 

urbana. Uma desvantagem do sistema, no entanto, é a diminuição do volume 

de água coletada em períodos de estiagem. 

O aproveitamento de águas pluviais pode ser aplicado na descarga de vasos 

sanitários, sistemas de ar-condicionado e de combate a incêndio, lavagem de 

veículos e pisos e, ainda, na irrigação de jardins. Nas indústrias e 

estabelecimentos comerciais, as águas pluviais podem ser utilizadas para 

resfriamento de telhados e máquinas, climatização interna, torres de 



 

resfriamento, no processo de produção e lavagem de peças, lavanderia 

industrial, lava jatos de caminhões, carros e ônibus e limpeza industrial. 

O sistema é composto por: área impermeabilizada de captação, calhas e 

condutores verticais, filtro autolimpante, reservatório de descarte da água de 

limpeza do telhado (água da primeira chuva), reservatório de armazenamento e 

tratamento da água. 

Basicamente, o funcionamento se dá da seguinte maneira: a água é coletada 

de áreas impermeáveis, normalmente telhados. Em seguida, é tratada e 

armazenada em reservatório de acumulação, que pode ser apoiado, enterrado 

ou elevado e ser construído de diferentes materiais como: concreto armado, 

blocos de concreto, alvenaria de tijolos, aço, plástico, poliéster, polietileno e 

outros.  

Na Figura 1, tem-se um esquema de funcionamento do sistema de coleta e 

aproveitamento de águas pluviais com reservatório de autolimpeza, estando 

indicados seus principais componentes. 

 

Figura 1 - Esquema de funcionamento do sistema de coleta e aproveitamento de águas 

pluviais com reservatório de autolimpeza. 

Fonte: MAY (2009) 

 

 



 

 

É válido ressaltar que alguns cuidados especiais deverão ser tomados com 

relação à instalação e a manutenção do sistema. Entre eles, podem ser 

destacados: 

 a entrada de luz do sol no reservatório deve ser evitada para diminuir a 

proliferação de microorganismos; 

 a tampa de inspeção ser mantida fechada; 

 a saída do extravasor deve conter grade para evitar a entrada de 

pequenos animais; 

 ao menos uma vez por ano, deve ser realizada a limpeza do 

reservatório, removendo o lodo que se acumula no fundo;  

 o reservatório de águas pluviais deve conter uma pequena declividade 

no  fundo para facilitar a limpeza e retirada do lodo;  

 é aconselhável localizar o reservatório de acumulação de águas pluviais 

próximo ao condutor vertical, podendo ele ser elevado, enterrado ou 

apoiado;  

 a água coletada deve ser utilizada somente para fins não potáveis; 

 numa estiagem prolongada, deve-se prever o reabastecimento do 

reservatório de águas pluviais com água potável, em quantidades que 

garantam o consumo diário;  

 no sistema de distribuição, não se deve conectar a rede de água potável 

com a rede de águas pluviais; 

 periodicamente, deve-se verificar a qualidade das águas pluviais 

armazenadas;  

 deve-se avaliar a necessidade de tratamento das águas pluviais. Caso 

este seja necessário, é importante verificar o tipo de tratamento 

adequado ao uso pretendido da água.  

3.3.1.  Dimensionamento do Sistema  

 

A seguir, serão apresentados, de maneira simplificada, os passos que devem 

ser seguidos para dimensionar um sistema de aproveitamento de água de 

chuva de maneira adequada. 



 

  

a) Determinação da demanda 

 

Inicialmente, deve-se determinar a vazão diária demandada de água de chuva 

ou o volume mensal demandado. Essa demanda representa um ou todos os 

pontos de consumo (Figura 2) que permitam a utilização de água de chuva. É 

preciso mapear esses pontos e estimar o consumo de água. 

 
Figura 2 – Exemplos de pontos de consumo de água de chuva 

Fonte: FIEMG 

 

Cabe mencionar que o atendimento total ou parcial da demanda depende não 

apenas da qualidade da água captada, mas, também, da área de captação 

disponível e dos índices pluviométricos da localidade, bem como de uma 

análise de viabilidade econômica do sistema. 

 

b) Determinação da área de captação 

 

A área de captação pode ser qualquer superfície impermeabilizada, dando 

prioridade aos telhados que possibilitem a captação da água com melhor 

qualidade. Destaca-se que, de maneira geral, os telhados com inclinação 

facilitam a captação de água de chuva e reduzem as perdas. A determinação 

dessa área deve seguir as recomendações da ABNT NBR 10844:1989 – 

Instalações prediais de águas pluviais. 

 

Como definição, tem-se que a área de captação é a projeção do telhado na 

horizontal. Na Figura 3, observam-se exemplos de telhados de uma ou duas 

águas - duas superfícies planas, com declividades iguais ou distintas, unidas  



 

 

por uma linha central denominada cumeeira ou distanciadas por uma elevação 

(tipo americano). 

 

 
Figura 3 – Exemplos simplificados de telhados de uma e duas águas. 

Fonte: FIEMG 
 

Vale ressaltar que o material do telhado influencia na qualidade da água 

captada e no coeficiente de escoamento, como apresentado na Figura 4. Os 

coeficientes de escoamento mais próximos de 1 são mais indicados para a 

captação de água de chuva, pois sugerem uma perda menor de água na 

captação.  

 

Figura 4 - Tipos e características dos materiais constituintes dos telhados 
Fonte: LOPES (2012) apud FIEMG 

 



 

c) Determinação do índice pluviométrico 

 

O próximo passo é determinar o índice pluviométrico da região. Os dados de 

precipitação podem ser obtidos no site HIDROWEB, da Agência Nacional das 

Águas (ANA), no link http://hidroweb.ana.gov.br/. O site fornece a opção de 

continuar na aplicação atual do HIDROWEB, ou acessar o novo sistema 

(Figura 5). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 – Página inicial HIDROWEB 

Fonte: ANA 

d) Calhas e condutores 

 

O dimensionamento das calhas e condutores deve, preferencialmente, atender 

às diretrizes da ABNT NBR 10844:1989. Os passos para o dimensionamento 

são apresentados na Figura 6. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

Figura 6 – Passos para o dimensionamento de calhas e condutores 

Fonte: FIEMG 

 

É importante destacar que, além do correto dimensionamento das calhas, é 

recomendado que elas possuam dispositivos para retenção dos sólidos 

grosseiros, tais como folhas, gravetos e pedaços da superfície de coleta.  

Nesse sentido, a instalação de telas ou grades é uma solução simples e eficaz 

(Figura 7). 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Figura 7 - Proteção de calhas para evitar acúmulo de detritos. 
Fonte: FIEMG 

 

e) Filtro autolimpante 

Os sólidos grosseiros também podem ser retidos por meio de filtros 

autolimpantes, que podem ser fabricados localmente ou adquiridos no 

mercado. A função desse dispositivo é remover sólidos grosseiros (galhos, 

folhas, fezes secas de animais, etc.) que, porventura, tenham sido carreados 

pela chuva logo após o início da precipitação. O dimensionamento deve ser 

realizado com base na área de filtração, o que normalmente é realizado 

previamente e informado pelos fornecedores. 

 



 

 

A Figura 8 apresenta um modelo de filtro pré-fabricado comercializado no 

mercado brasileiro. 

 

 

Figura 8 – Exemplo de filtro comercializado no mercado brasileiro 
Fonte: FIEMG 

 

f) Água de limpeza do telhado (água da primeira chuva) 

 

O descarte da primeira água de chuva é um processo muito importante, tendo 

em vista ser ele o responsável por promover a limpeza da superfície de 

captação e desviar essa água, de qualidade inferior, do reservatório de 

armazenamento.  

 

O volume a ser descartado depende do tamanho da área de captação, sendo 

que, normalmente, adota-se o descarte de 1 a 2 mm de chuva para cada metro 

quadrado. A ABNT NBR 15527:2007 recomenda adotar 2 mm por metro 

quadrado nos casos em que o projetista não disponha de informações que 

justifiquem o emprego de outro valor. A Figura 9 demonstra o cálculo indicado 

para esse descarte. 

 

O procedimento mais simples para descartar o volume da primeira chuva é o 

uso de reservatórios de descartes com limpeza automática. 

 



 

 

 

Figura 9 – Cálculo do volume de água a ser descartado 
Fonte: FIEMG 

 

g) Reservatório de armazenamento 

 

O reservatório deve contar com alguns dispositivos que contribuam para 

aumentar a eficiência do armazenamento, preservem a qualidade da água e 

impeçam o acesso de animais e insetos ao seu interior. São eles: 

 

 Freio d’água: dispositivo que reduz a velocidade de entrada da água no 

reservatório e impede a ressuspensão dos sólidos 

sedimentados no fundo da cisterna. Além disso, 

permite que a água mais ao fundo seja oxigenada, 

evitando anaerobiose no reservatório. 

 

 Sifão-ladrão: elimina impurezas da superfície da 

água na cisterna, impede a entrada de insetos e 

animais, além de evitar a entrada de gases das 

galerias pluviais.  

 

 Sistema flutuante de captação da água: 

deve ser conectado à saída da água e ficar 

instalado na parte superior do reservatório, 

pouco abaixo do nível da água, no ponto onde  



 

 

ela está mais limpa. Sua função é garantir a captação da água mais 

limpa, sem as impurezas da superfície e das partículas depositadas no 

fundo.   

 

Esses dispositivos podem ser verificados no esquema da Figura 10. 

 

Figura 10 - Reservatório de armazenamento com freio d’água, sifão-ladrão e sistema 
flutuante de captação da água. 

Fonte: FIEMG 
 

Além dos dispositivos mencionados anteriormente, é importante que o 

reservatório possua um sistema de realimentação com água potável, a fim de 

permitir o enchimento da cisterna com água potável durante os períodos de 

escassez de água de chuva. 

 

Existem vários métodos de dimensionamento do reservatório de 

armazenamento. Na ABNT NBR 15527:2007, são recomendados alguns deles. 

 

h) Tratamento da água de chuva 

 

O grau de tratamento da água pluvial coletada depende, primordialmente, do 

seu uso futuro. Para algumas aplicações industriais, como lavagem de 

veículos, aspersão de vias e irrigação paisagística, em geral, não é necessário 

nenhum tipo de tratamento. 

 



 

 

No entanto, recomenda-se que, no início da operação do sistema de 

aproveitamento de água pluvial, seja realizada uma caracterização físico-

química e microbiológica da água coletada. 

 

Além disso, é importante realizar, periodicamente, uma inspeção visual do 

aspecto da água, de modo a detectar possíveis anormalidades, como aumento 

da turbidez e cor e presença de pequenas folhas – indicativos de que os 

sistemas de retenção de materiais grosseiros não estão funcionando 

adequadamente. 

 

Algumas medidas de prevenção podem ser adotadas ao longo de todo o 

sistema, objetivando melhorar a qualidade da água captada. Entre elas, 

destacam-se as apresentadas na Figura 11: 

 

 

 

Figura 11 - Métodos de tratamento de água de chuva em função da localização no 
sistema. 

Fonte: FIEMG 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Figura 11 - Métodos de tratamento de água de chuva em função da localização no 
sistema. 

Fonte: FIEMG 
 
 
 

É válido mencionar, também, a relação entre alguns usos pretendidos e o 

tratamento correspondente: 

 

Usos pretendidos Tratamento necessário 

Irrigação de jardins. Nenhum 

Prevenção de incêndio, 
condicionamento de ar. 

Cuidados para manter o equipamento 
de estocagem e distribuição em 

condições de uso. 

Fontes e lagoas, descargas de 
banheiro, lavação de roupas e 

lavação de carros. 

Tratamento higiênico, devido ao 
possível contato do corpo humano 

com a água. 

Piscina/banho, consumo humano e 
preparo de alimentos. 

Desinfecção, para a água ser 
consumida direta ou indiretamente. 

 

 

 



 

3.4. Reuso de águas cinzas 
 

As águas cinzas, de modo geral, são os efluentes domésticos que não 

possuem contribuição da bacia sanitária e da pia de cozinha, isto é, os 

efluentes gerados pelo uso de banheiras, chuveiros, tanques e máquinas de 

lavar roupas.  

 

Comumente, adota-se a classificação dos efluentes domésticos em preto -

“blackwater” - e cinza - “greywater”. Para sistemas de reúso de água, conhecer 

o tipo de efluente é indispensável para a definição do tratamento a ser 

aplicado, bem como do uso final que poderá ser suprido. Na Figura 12, têm-se 

algumas subdivisões com codificação em cores para os efluentes domésticos.  

 

 

Figura 12 – Código de cores dos efluentes 

Fonte: HENZE & LEDIN (2001) apud MAY (2009) 

 

As águas cinzas são compostas, em sua maior parte, por sabão ou outros 

produtos usados para lavagem do corpo, roupas e limpeza em geral. A 

qualidade desses efluentes pode variar de acordo com a localidade, nível de 

ocupação da residência, faixa etária, estilo de vida, classe social, cultura e 

costumes dos moradores da edificação, além, é claro, da sua procedência. Isso 

porque, dependendo do ponto de amostragem, as águas cinzas apresentam 

características diferentes. A concentração de contaminação, por exemplo, varia 

se a água vier do lavatório, da máquina de lavar roupas ou, ainda, do chuveiro. 

 

A Figura 13 apresenta um esquema do uso de sistemas de águas cinzas em 

residências. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 13 - Esquema do uso de sistemas de águas cinzas em residências 

Fonte: MAY (2009) 

Acredita-se que, para que os sistemas de reúso de águas cinzas possam ser 

projetados e construídos de forma sustentável e ecoeficiente, uma série de  

 

 

 

 

 

 



 

 

fatores precisam ser atendidos, assim como exemplificado na Figura 14.

 

Figura 14 – Fatores para implantação do reuso de água 
Fonte: MAY (2009) 

 
 

Na maioria dos casos, a fim de garantir que o projeto atenda a esses requisitos 

com segurança, os fatores mencionados são verificados em análises 

socioeconômicas e ambientais. 

 

Como vantagens do sistema, podem-se destacar: 

 

 Estímulo ao uso racional e conservação de água potável; 

 Maximização da infraestrutura de abastecimento de água e tratamento 

de esgotos pela utilização múltipla da água aduzida; 

  Estímulo à educação ambiental. 

 

Quando devidamente tratadas, as águas cinzas podem ser utilizadas no 

consumo não potável como descarga de vasos sanitários, lavagem de calçadas 

e ruas, irrigação de jardins e faixas verdes decorativas ao longo de ruas e 

estradas, construção civil - compactação do solo, controle de poeira, lavagem 

de agregados - limpeza de tubulações, sistemas decorativos, como espelhos 

d’água, chafarizes, fontes luminosas, entre outros.  

 

 

 



 

3.4.1. Componentes de um sistema de reuso de águas cinzas 

 
O sistema de reuso de águas cinzas em edificações é formado pelos seguintes 

componentes: 

 

 Coletores: sistema de condutores horizontais e verticais que 

transportam o efluente proveniente do chuveiro, do lavatório e da 

máquina de lavar roupas ao sistema de armazenamento, onde, 

posteriormente será devidamente tratado.  

 

 Armazenamento: sistema composto por reservatório(s) de acumulação, 

a fim de armazenar as águas cinzas provenientes dos pontos de coleta. 

 

 Tratamento: o sistema de tratamento das águas cinzas depende da 

qualidade da água coletada e, também, do seu uso final. A escolha do 

processo de tratamento a ser utilizado é de fundamental importância 

para o sucesso do empreendimento e, por isso, a decisão deve ser 

criteriosa e fundamentada nas características do efluente a ser tratado. 

 

A análise das características do efluente, juntamente com os requisitos de 

qualidade requeridos para a aplicação desejada, geralmente definem o tipo de 

tratamento a ser adotado. No que se refere ao reuso de água, devido à grande 

variabilidade, tanto da fonte quanto da própria finalidade a que se destina o 

efluente tratado, uma série de sistemas ou sequências de processos são 

possíveis de serem concebidos. Os processos desenvolvidos variam desde 

sistemas simples em residências até tratamentos avançados para reuso em 

larga escala. 

 

É válido ressaltar que, para a aplicação dos sistemas de reuso de águas 

cinzas, deve-se observar o estabelecido pela ABNT NBR 13.969/1997. 

 

 

 



 

3.5. Dispositivos legais 
 

No Brasil, a primeira legislação a abordar o uso da água foi o Código das 

Águas, de 1934, instituído pelo Decreto Federal n°. 24.643, que considerava a 

água um recurso inesgotável e, portanto, passível de utilização abundante. O 

Código definiu os vários tipos de água do Território Nacional, os critérios para o 

seu aproveitamento, os requisitos relacionados às autorizações para derivação, 

além de abordar a questão referente à contaminação dos corpos d’água. 

Apesar disso, o documento assegurava o uso gratuito de qualquer rio ou 

nascente, e previa, ainda, propriedade particular de corpos d’água, valorizando 

o uso dos rios para a produção de energia elétrica.  

Acompanhando as transformações de cunho econômico e social que se deram 

no Brasil e no mundo, o Código, apesar de priorizar a energia elétrica, revelou 

uma mudança de conceitos relativos ao uso e à propriedade da água, abrindo 

espaço para o estabelecimento de uma Política Nacional de Gestão de Águas. 

Encontram-se, no documento, os primeiros dispositivos legais que 

possibilitariam, mais tarde, trabalhar com instrumentos de gestão que 

introduzissem a cobrança pelo uso da água. 

Em 1965, com a Lei n°. 4.771, que instituiu o novo Código Florestal, os locais 

com vegetação ao redor dos rios, lagos, lagoas ou reservatórios de água 

naturais ou artificiais foram considerados área de preservação permanente 

(APP), demonstrando, assim, uma preocupação com os locais cuja função 

ambiental era a proteção dos recursos hídricos. 

No que tange ao reuso de águas, especificamente, a prática já começava a 

crescer em diversos países, porém, sem controle de qualidade no que diz 

respeito à produção de efluentes microbiologicamente seguros. Assim, no ano 

de 1971, a OMS reconheceu, definitivamente, a importância dos riscos à saúde 

relacionados à reutilização de águas residuárias.  

No âmbito internacional, em 1972, foi realizada a 1ª Conferência Internacional 

para o Meio Ambiente Humano, promovida pelas Nações Unidas, na Suécia. O  



 

 

encontro determinou que a questão ambiental, a partir de então, seria parte 

integrante das relações políticas, econômicas e sociais.  

Um ano depois, a OMS publicou “Reuse of Effluents: Methods of Wastewater 

Treatment and Public Health Safeguards”, cujas diretrizes abrangiam métodos 

de tratamento de efluentes, visando à proteção da saúde pública. Mais tarde, 

em 1989, essas diretrizes foram atualizadas após estudos epidemiológicos, 

com o título “Health Guidelines for the Use of Wastewater in Agriculture and 

Aquaculture”, e novos critérios foram propostos para o uso da água de reuso 

na agricultura e aquicultura.  

No Brasil, apesar dos avanços na área ambiental, somente em 1981, com a 

instituição da Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), pela Lei nº. 6.983, e 

a criação do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA – o país passou 

a contar com um arcabouço legal e com o ordenamento institucional necessário 

ao tratamento das questões ambientais. A PNMA estabelecia, entre os 

princípios norteadores das ações voltadas ao meio ambiente, a racionalização 

do uso da água. 

Em 1983, as reflexões sobre a questão hídrica culminaram na realização de um 

Seminário Internacional. O resultado das discussões possibilitou a inclusão do 

assunto no texto da Constituição Federal de 1988, dando competência à União 

para instituir o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e 

definir critérios de outorga de direito de uso da água.  

Em 1986, a Resolução CONAMA nº. 20 estabeleceu os limites máximos – 

padrões de qualidade – de impureza para cada destino específico da água. O 

dispositivo definiu as classes de corpos hídricos, classificou as águas como 

doces, salobras e salinas, e estabeleceu parâmetros físico-químicos para cada 

classe, de acordo com a utilização que deveria ser dada às mesmas. Apesar 

de definir padrões para o lançamento de efluentes, vale ressaltar que as regras 

estabelecidas não atendiam aos problemas relacionados ao reuso de águas 

residuárias.  

 



 

 

Mais tarde, o documento seria substituído pela Resolução CONAMA nº. 357, 

de 2005 – alterada, posteriormente, pelas Resoluções nº. 410/2009 e 430/2011 

– mas, ainda sem contemplar a prática de reuso.  

Em 1992, a Environmental Protection Agency (EPA), juntamente com a Agency 

for International Development, publicou o Guidelines for Water Reuse, a fim de 

regular e orientar a prática de reuso em locais onde não há regulamentação 

para tal. A norma aborda processos de tratamento e critérios de qualidade para 

águas residuárias visando ao reuso urbano, industrial e agrícola.  

A Conferência Internacional sobre Água e Meio Ambiente, realizada em 1992, 

em Dublin, funcionou como um evento preparatório para a Conferência das 

Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento do Rio de Janeiro, a 

Rio-92. Na ocasião, propôs-se a Declaração de Dublin, documento em que o 

desperdício e a escassez de água doce foram encarados como crescentes 

ameaças ao desenvolvimento sustentável e à proteção ao meio ambiente. A 

Declaração foi considerada um avanço na forma de tratar o meio ambiente e os 

recursos naturais. Exemplo disso é o fato de, no cenário internacional, os 

movimentos pela modernização dos sistemas de gestão dos recursos naturais 

terem sido respaldados em suas diretrizes. Destaca-se, ainda, que os 

chamados Princípios de Dublin orientam a gestão das águas em todos os 

países.  

No mesmo ano, o Rio de Janeiro sediou a Rio-92, cujo objetivo foi promover 

uma aliança entre países, setores representativos da sociedade e indivíduos 

em geral. Acordos internacionais foram firmados, garantindo o respeito aos 

interesses de todos e a proteção da integridade ambiental e do 

desenvolvimento mundial. Um dos principais documentos gerados na Rio-92 foi 

a chamada Agenda 21, cujos princípios objetivavam a implantação do 

desenvolvimento sustentável.  

De acordo com a Agência Nacional de Águas - ANA (2003), a política 

ambiental brasileira tem, como um de seus objetivos, promover a união entre o 

desenvolvimento econômico e a proteção ambiental. Nesse contexto, foram  



 

 

criados, em 1993, o Ministério do Meio Ambiente (MMA) e, em 1995, a 

Secretaria de Recursos Hídricos (SRH/MMA), frente à importância da água 

como recurso ambiental. Uma das funções da Secretaria era o 

acompanhamento, junto ao Congresso Nacional, do Projeto de Lei da Política 

Nacional e do Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos.  

Assim, em 1997, foi promulgada a Lei nº. 9.433, que instituiu a Política 

Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e criou o Sistema Nacional de 

Gerenciamento dos Recursos Hídricos, com base na atual visão mundial sobre 

gestão de águas. A Política reconheceu a água como um recurso natural 

limitado, bem de domínio público e dotado de valor econômico. Definiu, ainda, 

entre os seus instrumentos, a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, sendo 

considerado este uma poderosa ferramenta de gestão das águas. A Lei 

determina, também, que o montante arrecadado com a cobrança pelo uso da 

água deve ser aplicado, prioritariamente, na bacia hidrográfica em que foi 

gerado. 

Ainda em 1997, na tentativa de promover o uso racional da água, criou-se o 

Programa Nacional de Combate ao Desperdício de Água (PNCDA), que 

instituiu o planejamento de ações de conservação, e propôs tecnologias aos 

sistemas públicos de abastecimento, bem como aos sistemas prediais de água 

e esgoto.  

No mesmo ano, a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) lançou a 

Norma 13.969, parte de uma série de normas referentes ao sistema de 

tratamento de esgotos. A Norma determina que o esgoto doméstico pode ser 

reutilizado para fins em que não haja exigência de água potável, desde que 

seja sanitariamente segura. Nesse sentido, os usos possíveis seriam: irrigação 

de jardins, lavagem de pisos e veículos, descarga de vasos sanitários, 

manutenção paisagísticas dos lagos e canais com água.  

Deve-se destacar, também, a Lei nº 9.605, de 1998, (Lei de Crimes 

Ambientais), cujo texto declara como crime o ato de causar poluição hídrica em  

 



 

 

cursos de água de abastecimento público. O dispositivo forneceu o incentivo 

decisivo para o reuso, quando instituiu a obrigação de se tratar os efluentes. 

Ainda em 1998, aconteceu a Conferência Internacional sobre Água e 

Desenvolvimento Sustentável, na França, a partir da qual foi redigida a 

Declaração de Paris. No documento, os Ministros e Chefes de Delegações 

participantes reafirmaram, entre outros pontos, o papel decisivo do governo na 

criação de estruturas adequadas para o gerenciamento dos recursos hídricos 

através de medidas legais, econômicas, sociais e ambientais. Além disso, 

reiteraram a importância da visão compartilhada entre países vizinhos, a fim de 

garantir o efetivo desenvolvimento, gestão e proteção dos recursos hídricos 

transfronteiriços. 

No ano de 2002, através da Lei nº. 9.984, criou-se a Agência Nacional de 

Águas (ANA), representando mais um marco dentro de todo um conjunto legal 

e institucional, cujo objetivo é o uso racional da água.  

No mesmo ano, na África do Sul, foi realizada a Conferência Internacional 

conhecida como Rio+10, cuja proposta era estabelecer metas para o 

desenvolvimento sustentável e reafirmar os compromissos proclamados pela 

Agenda 21. 

Em 2005, o Conselho Nacional de Recursos Hídricos publicou a Resolução nº. 

54, que estabelece os critérios gerais para a prática de reuso direto não potável 

de água.  

De modo geral, pode-se dizer, com base no exposto acima, que, no Brasil, 

existem, basicamente, duas normas que contemplam o reuso de água: a 

Resolução CNRH nº 54/2005 e a Norma ABNT NBR 13969/1997. O primeiro 

dispositivo descreve, ainda que sucintamente, quatro modalidades para prática 

de reuso direto não potável: para fins agrícolas, ambientais, indústrias e 

aquicultura. Essa resolução é uma norma geral, enquanto a NBR 13969, que 

não é específica para reuso, tem um item dedicado ao tema, inclusive com a 

definição de classes de água de reuso e indicação de padrões de qualidade,  



 

 

que descreve as unidades de pós-tratamento e sugere alternativas de 

disposição final de efluentes líquidos de tanques sépticos. 

Além destas, podem ser citadas algumas normas municipais que abrangem a 

questão. Na cidade de São Paulo, por exemplo, a Lei n° 13.276, de 4 de janeiro 

de 2002, regulamentada pelo Decreto n° 41.814, de 16 de março de 2002, 

obriga a construção de “piscininhas” nas edificações. O dispositivo determina 

que as edificações construídas a partir de 4 de janeiro de 2002 deverão instalar 

o sistema de piscininhas quando a área impermeabilizada resultar em mais de 

500 m². Em caso de reformas, deverá ser instalado o sistema quando o 

acréscimo da área impermeabilizada for igual ou superior a 100 m².  

 

Em Curitiba, pode-se destacar a Lei n° Lei 10.785, de 18 de setembro de 2003, 

que regulamenta a criação do Programa de Conservação e Uso Racional de 

Águas em Edificações, que objetiva, entre outros aspectos, a conservação e o 

uso racional de água, além da utilização de fontes alternativas para a captação 

de água nas novas edificações. 

 

Deve-se ressaltar, no entanto, que, de um modo geral, a maioria dos 

dispositivos ressalta a necessidade de programas de reuso, mas não apresenta 

nenhuma orientação técnica para a sua aplicação. 

.  

Com o crescimento do interesse pelo tema, a ABNT criou, em 2007, a norma 

NBR 15.527 – “Aproveitamento de água de chuva para áreas urbanas e fins 

não potáveis” – e tem verificado a possibilidade de elaborar uma norma 

específica para o reuso de água.  

 

No que tange à qualidade da água, a Norma estabelece, no item 4.5.1, que “os 

padrões de qualidade devem ser definidos pelo projetista de acordo com a 

utilização prevista. Para usos mais restritivos, deve ser utilizada a Tabela  

 

 

 



 

 

abaixo” (Figura 15). 

 

 

Figura 15 – Parâmetros de qualidade para usos mais restritivos. 
Fonte: ABNT NBR 15527/2007 

 

 

No item 5.1., a Norma define que a manutenção do sistema deve ser realizada 

conforme disposto abaixo – Figura 16. 

 

 

Figura 16 – Frequência de manutenção 

Fonte: ABNT NBR 15527/2007 

 

Ainda em relação ao aproveitamento de água de chuva, cabe citar a ABNT 

NBR 10844:1989 - Instalações prediais de águas pluviais - que “fixa as 

exigências necessárias aos projetos das instalações de drenagem de águas 

pluviais, visando a garantir níveis aceitáveis de funcionabilidade, segurança, 

higiene, conforto, durabilidade e economia”.  



 

 

Em âmbito federal, pode-se mencionar o Projeto de Lei nº 7.818/2014, que 

estabelece a Política Nacional de Captação, Armazenamento e Aproveitamento 

de Águas Pluviais e define normas gerais para sua promoção.   

 

No Estado de Minas Gerais, tem-se o Projeto de Lei nº 1.621/2015, que 

objetiva a criação do Programa de Captação da Água da Chuva. Em seu texto 

original, destacam-se os objetivos trazidos no Art. 2º: 

 

Art. 2º - Os objetivos do Programa são: 

I - reduzir a velocidade de escoamento de águas pluviais para as bacias 

hidrográficas em áreas urbanas com alto coeficiente de impermeabilização do 

solo e dificuldade de drenagem;  

 II - controlar a ocorrência de inundações, amortecer e minimizar os problemas 

das vazões de cheias e, conseqüentemente, a extensão dos prejuízos;  

 III - contribuir para a redução do consumo e o uso adequado da água potável 

tratada. 

     3.5. Aplicações práticas do reuso – Exemplos de sucesso 
 

Nesse item, objetivou-se apresentar alguns exemplos práticos da aplicação do 

reuso de água, abordando, sobretudo, os resultados obtidos em cada caso 

demonstrado. 

a) Projeto Reutilização de Água em Usina de Destilaria de Etanol 

Hidratado e Fabricação de Açúcar através de Torres de 

Resfriamento:  

Apresentado pela Usina Itaiquara, localizada em Passos, região Sul de 

Minas Gerais, o Projeto foi reconhecido, pela Fundação Estadual do 

Meio Ambiente (FEAM) e pela Federação das Indústrias do Estado de 

Minas Gerais (FIEMG), como exemplo boa prática na indústria.  

Nesse caso, a boa prática refere-se ao processo de reutilização da água 

de resfriamento do processo industrial, das unidades de açúcar e 

http://www.feam.br/
http://www.feam.br/
http://www7.fiemg.com.br/nosestamosjuntos/?gclid=CIH7947lqs0CFYyAkQoddqsJNA
http://www7.fiemg.com.br/nosestamosjuntos/?gclid=CIH7947lqs0CFYyAkQoddqsJNA


 

destilaria. Através da medida, o volume de água captado do rio Grande, 

por meio de outorga, foi reduzido de 3.200,25 m³/h para 1.499,76 m³/h.  

Além disso, a água nova utilizada no processo de produção do açúcar e 

do etanol foi minimizada de 2.020,25 m³/h para 319,76 m³/h, 

representando 84,17% de redução no consumo.  

Embora essa prática já seja adotada em usinas mais modernas de 

açúcar e etanol, o caso de Itaiquara é considerado um diferencial por se 

tratar de uma empresa com instalações bem mais antigas.  

 

b) Reaproveitamento de água na Construtora AP Ponto, em Betim: 

Nesse caso, a construtora reaproveita a água usada na obra. Filtros de 

alvenaria escavados no solo recebem, por canalização, a água que 

derrama da betoneira durante a produção de argamassa. Trata-se de  

um negócio simples, com bom funcionamento e custo irrisório, já que 

são usados materiais da própria obra: brita e areia. Simplificadamente, o 

processo se dá da seguinte maneira: o primeiro equipamento contém 

brita número 1 e é utilizado para promover uma filtração mais grosseira. 

O segundo possui brita número zero e, o terceiro, é um filtro de areia 

que visa um processo mais minucioso.  

 

c) Prédio da FIEMG, em Belo Horizonte: 

No prédio da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais, onde 

estão sendo comandadas as discussões acerca do reuso de água nas 

empresas, os banheiros têm torneiras com fechamento automático e 

descargas com duplo acionamento. Na construção, foram privilegiados, 

ainda, materiais considerados “inteligentes”, como os vidros da fachada, 

que são revestidos por película autolimpante, que não deixa a poeira 

assentar e se lava com a água da própria chuva. 

A água pluvial, aliás, é coletada em quatro reservatórios de 10 mil litros, 

para ser utilizada na irrigação de jardins e na limpeza. De acordo com o 

vice-presidente da FIEMG, Teodomiro Diniz Camargos, “todas as ações  



 

 

são muito razoáveis e, as tecnologias adotadas, muito tranquilas. Do 

ponto de vista de custo, a economia que é feita paga rapidamente o 

investimento”. Wagner Soares Costa, gerente de meio ambiente da 

Federação, lembra “que outro diferencial são os jardins suspensos, que, 

por essa característica, não têm impermeabilização, permitindo que a 

água excedente da irrigação seja captada”. 

 

d) Fábrica de revestimentos cerâmicos em Santa Luzia: 

Na empresa, situada na Região Metropolitana de BH, foi implantada, em 

2012, a Estação de Tratamento de Efluentes do Setor de Massa, a fim 

de melhorar o processo de tratamento dos efluentes gerados no preparo 

das massas. São tratados 6,3 mil metros cúbicos de resíduos líquidos 

por mês, reutilizados 100% em circuito fechado nos lavadores de gases 

e na limpeza do piso e equipamentos. Com o reaproveitamento, houve 

redução de 50% no consumo de água nova na unidade industrial da 

Cecrisa. 

 

e) Itambé:  

Uma estação de tratamento de água (ETA) foi implantada numa 

indústria de laticínios, que reutiliza, ainda, 100% da água retirada do 

leite para abastecimento do setor de caldeiraria. A parte não aproveitada 

pelas caldeiras passa pela ETA, que tem capacidade para tratar 460 

metros cúbicos de água por dia, recebe substâncias químicas para se 

tornar potável, e serve para a higienização de pisos, tubulações e 

equipamentos. A Itambé conseguiu, em quatro anos de implantação da 

estação, reutilizar 356 mil metros cúbicos do líquido, correspondente a 

22% de toda a água utilizada na empresa nesse período. 

 

f) Produção de café em Itamoji – MG: 

Na propriedade, o fruto é produzido com a ajuda de um sistema de 

reaproveitamento da água no processamento de café descascado. 

 



 

 

Após a remoção de parte dos resíduos, a água pode ser reutilizada em 

novos processos de lavagem e descascamento do café, além da 

irrigação de lavouras, permitindo uma economia de água superior a 

50%. 

A alternativa sustentável para o reaproveitamento da água foi 

desenvolvida pelo pesquisador da Embrapa Café/Epamig, Sammy 

Soares, em parceria com outros pesquisadores da Epamig, Embrapa 

Café e Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão 

Rural (Incaper). 

Chamado de Sistema de Limpeza de Águas Residuárias (SLAR), a 

alternativa viabiliza o aproveitamento da água do processamento do café 

no processo de adubação orgânica das lavouras e outras culturas. 

Assim, há menor risco de contaminação ambiental e redução dos custos 

do produtor com a adubação. A prática também melhora as condições 

do solo e devolve a ele parte dos nutrientes utilizados pelas plantas de 

café. 

 

g) Reuso de água em Araguari – MG 

Uma iniciativa do governo do Estado, por meio da Companhia de 

Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais (Codemig), tem 

disponibilizado, gratuitamente à população, um montante de oitocentos 

mil litros de água de reuso por dia no município mineiro.  

 

Obtida por meio de um avançado sistema de tratamento dos esgotos da 

cidade, a água pode ser aproveitada em processos que não requerem 

potabilidade, mas que exijam condições sanitárias seguras. Dentre as 

aplicações possíveis, estão: irrigação de jardins e de cultivos; geração 

de energia; lavagem de ruas e vias e desobstrução de tubulações. 

Também pode ser estar presente em diversos processos industriais,  
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como refrigeração de equipamentos e caldeiras. O uso dessa água 

ainda pode ser feito no combate a incêndios e na criação de animais ou 

cultivo de vegetais aquáticos. 

 

Além disso, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Araguari utiliza 

a água de reuso obtida na Estação de Tratamento de Esgotos (ETE) 

para umidificação do aterro sanitário municipal, bem como de suas vias 

de acesso. Já o Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem 

de Minas Gerais (DEER/MG), aplica a água em obras de pavimentação 

na região do Triângulo. 

Na ETE Araguari, além dos processos tradicionais de tratamento, a água 

de reuso é purificada com cloro quando transportada em caminhões-

pipa. A medida visa garantir mais qualidade e segurança adicionais. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Embora ainda não se tenha estabelecido os critérios nem as legislações 

específicas para a prática de reuso, pode-se dizer que, no Brasil, algumas 

ações já existentes podem embasar a formulação de um aparato legal sobre o 

tema. Como exemplos disso, têm-se as regulamentações acerca do 

lançamento de esgotos e qualidade da água potável, bem como a divisão dos 

corpos hídricos em classes, o que pode balizar e fornecer subsídios para a 

elaboração de parâmetros adequados.  

 

O estabelecimento de normatização específica para o reuso de água se faz 

necessário, sobretudo, quando considerada a segurança dos usuários no que 

tange à exposição e garantia de qualidade hídrica. Embora tenham crescido as 

iniciativas de promoção da prática de reuso, não se tem, ainda, o 

embasamento técnico adequado para o seu desenvolvimento. 

 

É válido ressaltar que, no processo de formulação das diretrizes a serem 

aplicadas, deve-se considerar, além da normatização já estabelecida, as 



 

particularidades de cada localidade a ser abrangida. No Brasil, em função das 

grandes proporções territoriais e das características adversas de cada região, 

acredita-se que iniciativas regionais sejam mais adequadas do que a criação 

de um único dispositivo ou programa em nível nacional, por exemplo. Cabe 

comentar que, mesmo no âmbito do estado de Minas Gerais, existem 

especificidades que devem ser consideradas durante o processo de elaboração 

das normativas.  

 

Nesse sentido, é fundamental estimular e promover a criação de seminários, 

grupos de trabalho e demais práticas que impulsionem as discussões técnicas 

acerca do reuso de água. Tais medidas são importantes porque, quando 

devidamente aproveitadas, podem acelerar e embasar o processo de 

regulamentação. É essencial que as discussões envolvam profissionais e 

especialistas de áreas distintas dentro da temática principal, de modo que 

sejam levantados e avaliados o máximo possível de fatores intrínsecos à 

questão em análise.  

 

É recomendável que a normatização envolva os diversos setores da sociedade, 

a exemplo de órgãos públicos, indústrias e estabelecimentos comerciais. Para 

tanto, é fundamental um esforço conjunto das secretarias municipais/estaduais 

e demais órgãos competentes. 

 

No que tange ao desenvolvimento de projetos de reuso, recomenda-se que 

estes passem por constantes avaliações e monitoramentos, a fim de garantir o 

atendimento às determinações técnicas e legais, bem como aos aspectos 

relativos à proteção do meio ambiente, saúde e segurança.  

5 – Glossário – Termos técnicos 
 

Agente: qualquer entidade estatal, municipal, associada, individual, pública, privada 

ou qualquer outra corporação legal que atue como proponente ou executora do reuso 

de água. 

 



 

 

Água para fins de reuso industrial (reuso para fins industriais): reuso industrial do 

efluente de Estações de Tratamento de Esgotos sanitários municipais (ETE), com ou 

sem tratamento complementar em ECR ou na indústria. 

ECR: Estação de Condicionamento para Reuso – é uma estação de tratamento que 

visa adequar um dado efluente para seu reuso. 

Água potável: água de qualidade adequada para ser bebida, para cozinhar e para 

lavar utensílios.  Seu grau de purificação deve atender aos requisitos de qualidade dos 

órgãos de controle estaduais e federal. 

Água reciclada: efluente captado e redirecionado ao mesmo circuito utilizador da 

água. A reciclagem é praticada predominantemente em indústrias e usualmente diz 

respeito a uma única instalação industrial. 

Água recuperada: efluente de um sistema de tratamento de esgotos, adequadamente 

tratado para reuso útil ou controlado (o qual não ocorreria se não fosse o tratamento 

aplicado) cujas características impedem que seja considerado como esgoto. 

 Água recuperada 2,2 – efluente secundário desinfetado: água recuperada que 

foi oxidada e desinfetada para que a mediana da concentração de bactérias 

coliformes totais no efluente desinfetado seja menor do que o número mais 

provável (NMP) de 2,2 por 100 mL, com os resultados bacteriológicos dos 

últimos sete dias e que não apresente mais do que 23 NMP de coliformes 

totais por 100 mL em mais de uma amostra, em qualquer período de 30 dias 

consecutivos. 

 Água recuperada 23 - efluente secundário desinfetado: água recuperada que 

foi oxidada e desinfetada para que a mediana da concentração de bactérias 

coliformes totais no efluente desinfetado seja menor do que o número mais 

provável (NMP) de 23 por 100 mL, com os resultados bacteriológicos dos 

últimos sete dias e que não apresente mais do que 240 NMP de coliformes 

totais por 100 mL em mais de uma amostra, em qualquer período de 30 dias 

consecutivos. 

 

 Água recuperada terciária e desinfetada – é a água recuperada filtrada e 

desinfetada que atende aos seguintes critérios: 

 

a) A desinfecção após a filtração foi feita ou (1) por cloração dando um CT 

(produto do cloro residual total a tempo de contato modal aferidos no 

mesmo ponto) mínimo de 450mg/min.L em qualquer momento com tempo 

de contato modal de 90 minutos sob a vazão de pico do tempo seco, ou (2) 

por um processo de desinfecção que, quando combinado com a filtração, 

foi capaz de inativar ou remover 99,999% de UFP (unidades formadoras de 

placa) do bacteriófago específico “F” MS2, ou vírus da pólio. Qualquer vírus 

que seja tão resistente quanto o da pólio pode ser utilizado para a 

demonstração; 

 



 

b) A mediana da concentração de bactérias coliformes totais no efluente 

desinfetado seja menor do que o número mais provável (NMP) de 2,2 por 

100 mL, com os com os resultados bacteriológicos dos últimos sete dias e 

que não apresente mais do que 23 NMP de coliformes totais por 100 mL 

em mais de uma amostra, em qualquer período de 30 dias consecutivos.  

 

Nenhuma amostra pode superar o limite de 240 NMP de bactérias 

coliformes totais por 100 mL. 

Água residuária: é o despejo líquido descarregado nos coletores de esgotos e que 

tem como origem as residências, os estabelecimentos comerciais e as indústrias.  

Água residuária coagulada: esgoto oxidado no qual as matérias em suspensão 

finamente dividida e coloidal foram desestabilizadas e aglomeradas, pela adição de 

um produto químico adequado para a formação de flocos. 

Água ultrapura: é a que possui condutividade ≤ 0,1 µS/cm (≥10 megohm.cm). Serve 

tipicamente como água de make-up para aquecedores e para água de processo 

utilizada na fabricação de: tubos de televisores, vidros de automóveis, chips 

eletrônicos e fármacos. Para aquecedores, o aspecto bacteriológico não é tão 

importante como para a fabricação de fármacos. Para chips eletrônicos, a água 

precisa ser quase completamente isenta de íons, sólidos suspensos e 

microrganismos, recomendando-se que tenha resistência específica ≥ 18 megohm.cm 

a 18°C (equivalente a 0,0056 microsiemens/cm a 18°C): sílica total (como SiO2):  ≤ 10 

ppb; metais pesados dissolvidos ≤ 10 ppb; KMnO4: ≤ 0,5 ppb; material particulado 

com dimensões ≥ 0,5 < 5 µm, em concentrações ≤ 100/L; ≥ 5 < 10 µm: ≤ 1/L e ≥ 10 

µm: ≤ 1/L; sódio  (como Na): ≤ 10 ppb e contagem de bactérias: ≤ 300/100 mL. 

Aplicação no terreno: aplicação do efluente tratado para fins de irrigação ou melhoria 

paisagística em terrenos residenciais, comerciais ou governamentais. 

Biota – É o conjunto de todos os seres vivos de um determinado ambiente ou de um 

determinado período. 

Bloom de algas: o crescimento repentino das algas é um fenômeno cíclico. O bloom 

pode ser definido por critérios operacionais de observação como: “quando ocorrer uma 

biomassa de fitoplâncton superior a 200 µg/L ou uma concentração de clorofila maior 

do que 2,5 µg/L”. 

Carbono orgânico total (COT): medida da quantidade de carbono originário apenas 

da matéria orgânica presente na amostra. O ensaio é feito por queima da amostra e 

medição do CO2 produzido. 

Cloração no ponto de ruptura: na presença de amônia, a adição de quantidades 

crescentes de cloro produz residuais de cloro segundo uma “curva característica”. A 

forma dessa curva depende de como o cloro reage com a amônia. O ponto da curva 

no qual toda a amônia já reagiu com o cloro e começa a aparecer residual de cloro 

livre é denominado ponto de quebra ou break point. 



 

Coliformes totais: bacilos gram-negativos, aeróbios ou anaeróbios facultativos, não 

formadores de esporos, oxidase-negativos, capazes de desenvolver na presença de 

sais biliares ou agentes tensoativos que fermentam a lactose com produção de ácido, 

gás e aldeído a 35,0 ± 0,5°C em 24 – 48 horas, e que podem apresentar atividade da 

enzima β- galactosidase. A maioria das bactérias do grupo coliforme pertence aos 

gêneros Escherichia, Citrobacter, Klebsiella e Enterobacter, embora vários outros 

gêneros e espécies pertençam ao grupo. 

Coliformes fecais: bactérias aeróbias e facultativas, gram-negativas, não formadoras 

de esporos, com forma de bastonete capazes de crescimento a 44,5 °C e que se 

encontram  associadas à matéria fecal de animais de sangue quente. 

Concentrado: concentrado obtido por processos de separação por membranas. 

Concessionário: quando o agente (ou empreendedor) integra o sistema de prestação 

de serviço público. 

Condutividade elétrica da água (CEa): a condutividade elétrica da água é 

proporcional à concentração de sólidos dissolvidos totais (SDT) e em muitos casos 

substitui a análise laboratorial para sua determinação.  Sólidos dissolvidos de sais 

orgânicos não podem ser determinados pela condutividade elétrica por não ser 

ionizáveis. É expressa em milhares  

Conexões cruzadas: chamam-se ligações cruzadas as possíveis intercomunicações 

do sistema de água potável com o de esgotos. Essa intercomunicação pode ocorrer 

pela existência de vazamentos nas redes de água e de esgotos: pela 

intercomunicação destas redes por erros de construção: por caixas–d’água 

subterrâneas mal protegidas e em nível inferior às caixas coletoras. 

Corpo d’água: Qualquer manancial hídrico, curso d’água, trecho de rio, reservatório 

artificial ou natural, lago, lagoa ou aquífero subterrâneo. 

Efluente líquido: Geralmente são despejos provenientes de estabelecimentos 

industriais (efluente industrial) ou resultantes das atividades humanas (efluente 

doméstico) que são lançados no meio ambiente.  

Eutrofização: Fenômeno causado pelo excesso de fósforo em um corpo de água, o 

que leva a proliferação excessiva de algas, que, ao entrarem em decomposição, levam 

ao aumento do número de microrganismos e à consequente deterioração da qualidade 

do corpo de água.  

Fitodepuração: Refere-se a sistemas de tratamentos de efluentes que utilizam o 

conjunto solo-planta para o pós-tratamento destes.  

Gestão de recursos hídricos: Utilização e administração racional, democrática e 

participativa dos recursos hídricos. 

Jusante: Refere-se a todo ponto referencial ou seção de um rio compreendido entre o 

observador e a foz de um curso d’água.  



 

Manancial: Local que contenha água, superficial ou subterrânea, que possa ser 

retirada para atender às mais diversas finalidades (abastecimento, comercial, industrial 

e outros fins).  

Uso Consuntivo: Forma de exploração dos recursos hídricos que consome água.  

Uso Não Consuntivo: Forma de exploração dos recursos hídricos que não consome 

água. 

Vazão ecológica: Vazão mínima residual; valor de referência que deve ser mantido 

no trecho de um rio a jusante de um barramento ou de uma retirada de água. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente relatório visa listar as atividades desenvolvidas pela bolsista 

Ana Carolina Benfica Mariano, no período compreendido entre dezembro de 

2016 e dezembro de 2017, no âmbito do Projeto “Diagnóstico do reuso de água 

no Brasil e proposta de normatização estadual”.  

Sob orientação da então Diretora de Gestão da Qualidade e 

Monitoramento Ambiental, Irene Arantes, definiu-se o escopo inicial do Projeto, 

pautado, nessa primeira fase, na elaboração de um estudo técnico que 

pudesse embasar o desenvolvimento de uma proposta de normatização 

estadual acerca do tema. 

Paralelamente ao estudo, buscou-se identificar empresas que já 

adotassem a prática de reuso de água em Minas Gerais, a fim de tentar 

conhecer as instalações de seus respectivos sistemas, bem como obter 

contribuições da iniciativa privada no que tange à proposta de normatização. 

A seguir, encontram-se, listadas, as principais atividades que 

permearam a referida etapa do Projeto: 

 

 Revisão bibliográfica sobre o assunto – livros, artigos, cartilhas, 

documentos técnicos, estudos específicos; 

 Identificação de empresas/instituições que já adotam o reuso de água 

em Minas Gerais; 

 Contato com empresas e instituições para agendamento de visitas 

técnicas; 

 Apresentação sobre o Projeto na Reunião de Alinhamento da DGQA; 

 Curso “Ética e Regime Disciplinar”, promovido pela “Trilhas do Saber; 

 Visitas técnicas ao Hotel Ouro Minas e à FIAT Betim; 

 Estudo do Relatório Mundial das Nações Unidas sobre o 

Desenvolvimento dos Recursos Hídricos 2017 – águas residuais, o 

recurso inexplorado; 

 Participação no VI Seminário Ambiental: Inteligência Territorial e 

Sustentabilidade; 



 

 Participação no Seminário Avaliação Ambiental Estratégica: 

Perspectivas de aplicação no setor florestal. 

O estudo técnico desenvolvido, conforme previsto no escopo do Projeto, 

consiste no principal conteúdo deste relatório, estando localizado no Apêndice 

A do presente documento.  

 

2. CONTATO COM EMPRESAS E AGENDAMENTO DE VISITAS 

TÉCNICAS 

 

No que se refere, especificamente, à identificação das empresas e 

posterior agendamento de visitas técnicas, há de se ressaltar alguns pontos. 

Primeiramente, cabe mencionar a dificuldade encontrada no contato direto com 

as empresas. Em muitos casos, não obtivemos retorno ou, quando este era 

realizado, não conseguíamos agendar uma data para a visita técnica. Algumas 

empresas não entenderam a proposta do Projeto – mesmo após uma conversa 

detalhada sobre os objetivos do mesmo – e negaram a visita por acreditarem 

tratar-se, na verdade, de uma ação de fiscalização da FEAM. 

A figura abaixo apresenta, resumidamente, os dados referentes às 

visitas técnicas: 

 

 Figura 1 – Controle de contato com as empresas 

 

Fonte: elaborado pela autora 



 

 

Como se pode observar, foram identificadas doze empresas que já 

adotam – e divulgam, em seus respectivos sites e relatórios – a prática de 

reuso de água em Minas Gerais. O contato foi realizado com todas elas - 

principalmente por e-mail, que era a forma de comunicação disponibilizada 

pelas empresas - mas, na maioria dos casos, não se obteve retorno.  

Das instituições que responderam ao contato – Ouro Minas, FIAT, 

FIEMG, CEMIG e CECRISA – somente foi possível realizar visitação nas duas 

primeiras. 

No caso da FIEMG, embora os responsáveis tenham se mostrado 

bastante disponíveis, nos foi informado que o sistema era muito simples, 

quando consideradas as expectativas da visita (obtenção de dados, 

informações relevantes, troca de experiências, concepção do sistema etc). Já 

no caso da CEMIG, não foi possível agendar uma visita em função de o prédio 

que abriga o sistema de tratamento de água ser de responsabilidade do 

locatário, com o qual não conseguimos contato. A CECRISA, de Santa Luzia, 

embora tenha respondido ao e-mail, não disponibilizou uma data para 

visitação, tendo parado de retornar aos nossos questionamentos logo após o 

segundo contato. 

No que tange às demais empresas, não se obteve retorno por nenhuma 

das formas de contato disponibilizadas publicamente por elas, ou obtidas 

internamente na FEAM por intermédio da Gerência de Resíduos Sólidos 

Industriais e da Mineração – GERIM. 

Há de se destacar que uma dificuldade percebida foi o fato de as 

empresas mostrarem-se receosas com a possibilidade de visita técnica por 

parte da FEAM. Embora, em todos os casos, fossem deixados bem claros o 

objetivo do contato, o escopo do Projeto, e a impressão positiva acerca das 

práticas de reuso adotadas pelas instituições, alguns representantes 

aparentaram um certo desconforto, acredito eu por entenderem que a visita 

pudesse ter algum cunho de fiscalização ambiental. 

As considerações acerca das visitas técnicas realizadas encontram-se a 

seguir. 

 



 

a) Visita ao Hotel Ouro Minas 

Data: 03/02/2017 

Horário: 15:00 

Endereço: Avenida Cristiano Machado, 4001, Ipiranga, Belo Horizonte - MG 

Responsável pela visita: Aquiles Leite 

Informações relevantes: embora os responsáveis tenham se mostrado abertos 

aos nossos questionamentos, durante a visita ficou claro que os mesmos não 

haviam entendido a proposta de trabalho. Não fomos autorizadas a tirar fotos e 

nem conhecer o sistema de reuso. O que houve, na verdade, foi uma reunião 

em que pudemos tirar algumas dúvidas e apresentar o objetivo do Projeto. 

Conseguimos reunir algumas contribuições relativas, especificamente, ao setor 

de hotelaria, sobretudo no que tange aos fatores que podem apresentar-se 

como dificultadores na implantação de sistemas que visem à 

economia/reaproveitamento de água. 

 

b) Visita à Fábrica da FIAT Betim 

Data: 27/04/2017 

Horário: de 09:00 às 11:00 

Endereço: Avenida Contorno, 3455, Paulo Camilo, Betim, MG – Portaria 03. 

Responsável pela visita: Demerson 

Informações relevantes: chegamos à FIAT e fomos recepcionadas pelo 

Demerson, funcionário responsável pelo sistema de tratamento de água. 

Posteriormente, também pudemos conversar com o Cristiano, gerente de Meio 

Ambiente, e alguns outros membros da equipe.  

Num primeiro momento, nos foi apresentado o histórico da empresa no 

que tange à questão do reuso – data de implantação do sistema, motivações 

internas que levaram à sua concepção, características principais, vantagens, 



 

benefícios e vários outros pontos. A discussão foi extremamente proveitosa e, 

toda a equipe, bastante prestativa. Após a reunião, pudemos conhecer todo o 

sistema de reuso da FIAT, incluindo a etapa de osmose e o lago de carpas que 

funciona como bioindicador da qualidade da água tratada. As figuras abaixo 

ilustram momentos da visita técnica:      

 

Figura 2 – Apresentação inicial sobre o funcionamento do sistema de reuso 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: fotografia registrada e cedida pela equipe FIAT 
 

         Figura 3 – Apresentação sobre o monitoramento do sistema de reuso  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: fotografia registrada e cedida pela equipe FIAT 



 

 

                                     Figura 4 – Lago de carpas da FIAT 

 

 

  

Fonte: fotografia registrada e cedida pela equipe FIAT 

 

 

 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No período compreendido por esse relatório, alguns fatores 

apresentaram-se como dificultadores do andamento das atividades. 

Inicialmente, como já mencionado acima, o retorno das empresas. Mesmo a 

FIAT, que, a princípio, havia se mostrado bastante disponível, não mais 

contribuiu após a visita técnica, apesar das insistentes tentativas de contato. 

Além disso, há de se ressaltar a troca de orientador durante o Projeto, o que, 

naturalmente, dificultou o acompanhamento das metas e objetivos previamente 

definidos.  

Acredita-se, apesar do exposto, que o Estudo Técnico desenvolvido – e 

apresentado abaixo – venha a fornecer embasamento teórico e legal para a 

criação de uma proposta de normatização estadual, em consonância com o 

objetivo proposto no Plano de Trabalho.  

Considerando-se o cronograma de Projeto, tem-se, com a apresentação 

deste documento, a conclusão da primeira etapa prevista. A partir de agora, 

deve-se dar sequência ao trabalho com foco no desenvolvimento de uma  



 

 

proposta de normatização do tema, a nível estadual, com participação efetiva 

da FEAM, e envolvimento dos demais órgãos e setores que se julgar 

pertinente.  

Entende-se que, nesse momento do trabalho, o mesmo já foge das 

competências exclusivas da bolsista, devendo a questão ser analisada por 

Grupos de Trabalho ou Câmaras Técnicas específicas - e devidamente 

preparadas - para fomentar e reunir as discussões e contribuições que possam 

validar uma minuta de normatização. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


